PARECER Nº 1575, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 965, DE 2012
De autoria do nobre deputado Estevam Galvão, o projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 898, de 1975, que disciplina o uso do solo para proteção dos mananciais, curso e reservatórios de água e demais recursos hídricos de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 2, do parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado por Relator Especial, tendo recebido parecer favorável. 

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para ser analisado quanto ao mérito, tendo igualmente recebido parecer favorável por Relator Especial, em virtude da ausência de manifestação da referida Comissão no prazo normativo.
Na seqüência, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise dos aspectos que concorram com o aumento ou diminuição das despesas públicas, conforme o previsto no § 2º, do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo vencido o prazo regimental sem que esta Comissão proferisse o respectivo parecer.

Diante disso, fui designado Relator Especial, em substituição àquela Comissão, na forma regimental.

Na qualidade de Relator Especial designado para apreciar a matéria, verifico que o artigo 25 da Constituição Estadual dispõe que nenhum projeto de lei que implique a criação ou aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Nesse sentido, o projeto em epígrafe não apresenta a respectiva clausula financeira.

Assim, com o intuito de eliminar todo e qualquer vício, adequando o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº.
Acrescente-se o seguinte artigo 3º ao projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais, com a seguinte redação:

“Artigo 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias”.
Com a presente alteração, não vemos óbices jurídicas à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 965, de 2011, com a emenda ora apresentada, por entender que esta supre plenamente o mandamento contido no artigo 25 do Estatuto Político do Estado.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares - Relator Especial

